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Resumo

A violéncia é um fendmeno que tem assumido, por todo o mundo,
proporcdes bastante elevadas e que so6 foi denunciado a partir dos anos
60/70 pelos movimentos feministas.

Trata-se de um fenémeno bastante complexo por diversos fatores,
destacando-se os sociais, culturais, psicologicos, ideologicos e economicos.

Esta pratica atravessa os tempos e tem caracteristicas similares em
paises cultural e geograficamente distintos e com diferentes graus de
desenvolvimento. Assim, considera-se um fenémeno antigo, mas soé re-
centemente se tornou um problema social. Atualmente existe uma maior
sensibilidade e intolerancia social face as diversas formas de violéncia.

A violéncia doméstica, pela expressao que tem no Municipio e Ourém,
é um fenoémeno transversal a todas as classes sociais, diferenciando-se,
contudo, quando analisada segundo as suas formas/tipos de manifestacao.
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Na perspectiva de Pais (1998) a violéncia doméstica nado atinge so6 os lares
de estratos mais baixos.

O nivel de conhecimento e percecao sobre a realidade no Concelho
de Ourém serao concebidos neste trabalho como um processo psicolégico
de procura de informacao e de questionamento, orientados para alcancar
objetivos sociais. E necessario perceber o que é que as pessoas entendem
por violéncia doméstica, perceber o que é que se tem de trabalhar para
alterar a mentalidade das pessoas.

O instrumento utilizado foi uma versao adaptada do ECVC que foi
aplicado a 180 municipes selecionados aleatoriamente.

Com os resultados obtidos conclui-se que existe uma necessidade de
carater urgente em alterar a mentalidade dos municipes como forma de
prevencao, evitando assim que o niumero de casos de violéncia doméstica
continue a aumentar.

Palavras-chave: Exclusdo Social, Familia, Género, Violéncia Domés-
tica.

Abstract

Violence is a phenomenon which has reached very high proportions
throughout the world and which only started to be reported during the
60’s/70’s due to feminist movements.

It is a very complex phenomenon due to several factors, including
social, cultural, psychological, ideological and economic.

This practice has travelled across time and countries have similar
characteristics in cultural and geographical distinctions as well as differ-
ent degrees of development. Thus, it is an old phenomenon, but has only
recently become a social problem. Currently there appears to exist greater
sensitivity and social intolerance to various forms of violence.

Domestic violence, considering its significance in the Municipality
of Ourém, is a phenomenon which embraces all social classes, differing,
however, when analyzed according to its, forms/types of manifestation. As
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reported by Pais (1998) domestic violence does not only affect the homes
of the lower strata.

The level of knowledge and perception of reality regarding the Munici-
pality of Ourém are considered in this work as a psychological process of
seeking information, and questions aimed at achieving social objectives.
It is necessary to understand what people mean by domestic violence and
recognize what needs to be done in order to change the mentality of the
people.

The instrument used was an adapted version of ECVC which was
applied to 180 randomly selected residents.

With the results obtained we conclude that there is an urgent need to
change the mentality of the citizens as a means of prevention, thus avoid-
ing that the number of cases of domestic violence continues to increase.

Keywords: Domestic violence, Family, Genus, Social exclusion.

Introducao

A violéncia doméstica é uma tematica relativamente recente. S6 na
década de 80 foi reconhecida como um problema social. Durante séculos
e geracgOes foram utilizadas formas de educacéo e punigao no seio das
familias, sem que fossem consideradas violentas. Na maior parte das vezes
eram consideradas “um mal menor”, na medida em que eram praticadas
para “o bem” dos individuos e da propria familia.

Ao longo do tempo, foram mudando as percecdes sobre este tipo de
organizacao social, a familia, as suas praticas e, principalmente, sobre a
privacidade e intimidade que lhe estava subjacente. Lentamente o Estado
comecou a intervir nas familias “invadindo” um espaco considerado “sa-
grado”, tomando medidas de atuacao e intervencao no seio das familias.

Nos ultimos anos houve um aumento de politicas sociais de combate
a violéncia doméstica, que se traduziu na construcao de planos nacionais
de combate a violéncia domeéstica, na disponibilizacdao de dinheiros pt-
blicos para a concretizagao de projetos e agdes de luta contra a violéncia
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doméstica. Posto isto, surgiu a inquietacao de tentar perceber a percecao
que os municipes do Concelho de Ourém tém sobre a violéncia doméstica.

Os casos de violéncia doméstica tém aumentado nos altimos dois anos
no Concelho de Ourém. Assim sendo, a violéncia doméstica, em particular
a percecao que os municipes do Concelho de Ourém tém acerca desta
problematica assumiu um papel relevante. E necessario perceber o que é
que as pessoas entendem por violéncia doméstica, perceber o que é que é
necessario trabalhar para alterar a mentalidade das pessoas.

Estado da Arte

A violéncia doméstica é definida como:

... qualquer ato, conduta ou omissao que sirva para infligir, reite-
radamente e com intensidade, sofrimentos fisicos, sexuais, mentais ou
economicos, de modo direto ou indireto ... a qualquer pessoa que habite
no mesmo agregado doméstico privado que o agente da violéncia, seja con-
juge ou companheiro marital ou ex-cénjuge ou ex-companheiro marital.

A violéncia é o resultado da existéncia de uma ordem hierarquica, ou
seja, trata-se de alguém que julga que os outros nao sao tao importantes
como ele proprio e que esta € uma atitude que abre a porta a violéncia nas
relagdes. (Machado & Gongalves, 2003, pp. 78-79)

De acordo com a informacao publicada em diversos 6rgaos de infor-
macao, a violéncia doméstica é um problema transversal, que ocorre em
diferentes contextos, independentemente de fatores sociais, econémicos,
assumindo a natureza de crime publico.

A violéncia doméstica nao é um fenémeno novo, nem um problema
exclusivamente nacional. No contexto da Declaracao sobre os Direitos
Humanos podemos inferir que se assinala o fenémeno como global. Em ne-
nhum pais do mundo as mulheres sado tratadas de forma igual aos homens.

Em Portugal, o conhecimento adquirido do fené6meno desde os anos
90, altura em que se comecaram a realizar os primeiros estudos promo-
vidos pela Comissdo para a Igualdade e Direitos das Mulheres ([CIDM],
2005), revelaram que uma em cada trés mulheres tinha sido, em 1995 (ano
da realizacao do estudo), vitima de dois ou mais atos de violéncia, sendo
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que a maior parte da violéncia contra as mulheres ocorreu no espaco
doméstico (43%).

Através das diversas leituras a violéncia doméstica apresenta-se como
um atentado a dignidade do Ser Humano e como um impedimento ao
bem-estar fisico, psiquico e social.

Ainda de acordo com os planos de intervencgao, a violéncia doméstica
é definida como: “toda a violéncia fisica, sexual ou psicolédgica, que ocorre
em ambiente familiar e que inclui, embora nao se limitando, a maus tratos,
abuso sexual de mulheres e criancas, violacoes entre conjuges, crimes
passionais, mutilacdo sexual feminina e outras praticas tradicionalmente
nefastas, incesto, ameacas, privacao arbitraria de liberdade e exploracao
sexual e econémica. Embora maioritariamente exercida sobre mulheres,
atinge também, direta e/ou indiretamente, criancas, idosas, idosos e outras
pessoas mais vulneraveis, como os/as deficientes” (CIG, 2003 p. 23).

As politicas de intervencao apontam para a consolidacao de uma
plataforma transversal de prevencédo e combate a violéncia doméstica,
implicando uma compreenséo integrada das respostas a conferir a esta
problematica.

Ciclo da Violéncia Domeéstica

A violéncia doméstica abrange miltiplas formas de violéncia/abuso,
que atingem os conjuges ou companheiros:

- Violéncia/abuso fisico: o abuso fisico é operacionalizado como o
uso de ameaca ou forca fisica ou restricao levada a cabo no sentido
de causar dor ou injuria a outrem (Sugarman & Hotaling, 1989);

— Violéncia/abuso psicolégico: o abuso psicolégico é definido
como um padrao de comunicagao, quer verbal ou nao verbal, com
a intencao de causar sofrimento psicolégico na outra pessoa, ou
que é percebido como tendo essa intencao (Strauss & Sweet, 1992);

— Violéncia/abuso sexual: o abuso sexual é habitualmente definido
como uma interacao sexual conseguida contra a vontade do outro,
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através do uso da ameaca, forga fisica, persuasao, uso de alcool/
drogas, ou recurso a uma posicao de autoridade (Koss, 1988).

E impossivel discutir violéncia doméstica sem discutir os papéis de
género, e se eles tém ou nao impacto nessa violéncia. Com o 25 de Abril de
1974 reconheceu-se a cidadania plena a mulher e o principio da igualdade
de direitos civis e politicos.

Existem varias formas de exercer a violéncia doméstica, nomeada-
mente através de violéncia fisica (bofetadas, pontapés, murros, atirar
objetos...), violéncia verbal, emocional e psicolégica (acoes e afirmacoes
que desvalorizam, que afetam a auto-estima), violéncia sexual (submeter
a pessoa a praticas sexuais contra a sua vontade), coagir e ameacar (a
integridade fisica), intimidar (com palavras, atos, olhares), isolar (restri-
cao do contacto com a familia e amigos...), minimizar, negar e condenar
(desvalorizar os atos violentos ou negar a sua existéncia e responsabilizar
a vitima pela existéncia da violéncia), instrumentalizar os filhos, utilizar
“privilégios machistas” (recusa em reconhecer a igualdade do outro),
utilizar a violéncia econémica (negar o acesso a dinheiro ou a outros
recursos) (Machado & Gongalves, 2003, p. 60). Numa situacao de violéncia
domeéstica podem coexistir mais do que uma, normalmente, sao utilizadas
varias formas de violéncia ao mesmo tempo.

Do lado da vitima, as formas de vitimizacao também podem ser diver-
sas, sendo que entendemos por vitimizacao o ato de vitimizar ou seja, de
tornar alguém vitima ou de tornar-se vitima. Assim, a violéncia pode ser
exercida diretamente sobre a vitima (vitimizacao direta) ou indiretamente
—sobre os que assistem (vitimizacao indireta). A vitimizacao pode ser pri-
maria (no seio familiar) e/ou secundaria (institucional: a falta de respostas
e os varios entraves colocados na resolucao destas situacoes). Pode ainda
haver a revitimizagdo, quando nao ha apoio nenhum, nem a nivel fami-
liar, nem institucional, nem mesmo social (da sociedade em geral, que os
recrimina). Podemos considerar que existe vitimizagao episodica (um ato
isolado de violéncia), ocasional (quando ocorre em datas especiais — como
o Natal e Pascoa), ou continuada (quando os comportamentos violentes
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sao frequentes). Pode ainda ocorrer vitimizagdo mutua, que é quando os
comportamentos violentos sao reciprocos (Machado & Gongalves, 2003)

A violéncia doméstica pode atingir qualquer uma das partes de uma
relacao conjugal (marido, esposa), amorosa (companheiro, companheira,
namorado, namorada) ou familiar (as criancas, os idosos e outras pessoas
que coabitam no mesmo espaco doméstico). O processo que desencadeia
a violéncia domeéstica pode eclodir a partir de palavras, de um empurrao
ou de uma bofetada. A escalada no processo pode evoluir e revelar um
padrao de violéncia. Com o decurso do tempo e nao havendo qualquer
intervencao, as agressdes aumentam a sua intensidade e frequéncia,
podendo manter lesoes fisicas permanentes ou provocar a morte. O que é
certo e constante é que as vitimas de violéncia ficam estigmatizadas com
sentimentos de solidao, de raiva, de angustia, desapontamento e amargura
(Machado & Gongalves, 2003).

A violéncia psicolégica, mesmo nao deixando marcas visiveis, pode ser
mais devastadora e provocar maleficios mais graves nas vitimas do que a
violéncia fisica. Atos como desautorizar, diminuir, ridicularizar, humilhar,
intimidar, amedrontar, fazer comentarios depreciativos constantes provo-
cam efeitos nocivos para as vitimas, que normalmente levam a depressao
e, em ultima instancia, ao suicidio. As sequelas fisicas, para além de serem
de facil identificacao, sdo mais faceis de recuperar do que as psicologicas.
Dai que haja uma tendéncia cada vez maior para a utilizagao da violéncia
psicologica, nos maus-tratos (Machado & Gongalves, 2003).

A exclusao social, tal como a violéncia doméstica, constituem um
fenomeno complexo e multifacetado, que inquieta as instituicdes sociais
e politicas. Apesar de nao serem fené6menos novos, assumem hoje em dia,
caracteristicas distintas das existentes na sociedade tradicional. Nesta
sociedade, a maioria da populacao encontrava-se imersa na pobreza-
...e a vida ndo oferecia alternativas (Fernandes, 1991). Nas sociedades
modernas, ela deixou de afetar a maioria dos individuos, passando a ser
encarada ndo apenas como um estado que afeta uma pessoa e/ou familia
com caréncias ao nivel dos meios materiais basicos de subsisténcia, mas
corresponde, igualmente, “a um estatuto social particular, inferior e social-
mente desvalorizado, marcando profundamente a identidade daqueles
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que a experienciam” (Paugam, 1991, p. 15). De fen6meno generalizado
nas sociedades tradicionais, passou a afetar, nas sociedades modernas,
setores especificos da populacao, em particular, aquela que se mantém a
margem do progresso econémico e da partilha de recompensas (Paugam,
1996a). Naquelas nascia-se e morria-se pobre e esta condicao era aceite
com resignacao. Nas sociedades atuais o crescimento econdémico e o acesso
a melhores condigdes de vida tornou-se numa aspiracao generalizada as
diversas classes sociais e, em particular, aquelas até entao, proporcionaram
aos ricos a sua abundancia (Fernandes, 1991).

Nas sociedades modernas, os individuos concebem a sua exigéncia
ndo como potenciais excluidos do trabalho e das sociabilidades sociofa-
miliares, mas como integrados numa “pluralidade vasta, aberta e mutavel
de estilos de vida, todos partilhando a cidadania” (Almeida, 1993, p. 830).

Nos anos 80 oitenta e noventa, a pobreza estalou com forca no contex-
to europeu. Nao s6 se agravou o fosso entre paises pobres e ricos, como os
paises desenvolvidos tiveram de olhar para dentro e “enfrentarem os pro-
blemas dos respetivos terceiros mundos interiores” (Almeida, 1993, p. 831).
A integracao rapida das economias nacionais na competicao mundial, as
reestruturagoes industriais de grande amplitude, a precarizagao crescente
da condicao salarial a par do crescimento do desemprego estrutural, arras-
tou consigo certos grupos sociais que ficaram mais expostos e tornaram-se
mais vulneraveis as novas formas de pobreza e marginalizagao.

A pobreza constitui uma dimensao ou forma de exclusao nos dife-
rentes estilos de vida aceitaveis na sociedade, bem como uma forma de
privacao dos direitos da cidadania (Fernandes, 1991). Existem iniimeras
formas de exclusao social que nao estdao diretamente associados a situa-
cOes de pobreza como por exemplo, os menores em risco, os delinquentes,
os toxicodependentes, os doentes mentais, os doentes infetados pelo
virus da SIDA, os alcoélicos e outros grupos vulneraveis, ainda que a sua
integracao social seja muito precaria. Definir um limiar a partir do qual as
necessidades basicas de um individuo ou familia estdo ameacadas torna-se
dificil, pois os seus critérios de definicao variam de acordo com condicoes
historicas e culturais préoprias de cada sociedade.
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A exclusao social constitui um processo que afeta cada vez mais pes-
soas e se propaga por todos os meios sociais. Atualmente nenhuma familia
pode assegurar que os seus filhos ndo serdao um dia jovens delinquentes ou
toxicodependentes. A riqueza desta questao reside na heterogeneidade de
situagoes que cobre, bom como no sue carater evolutivo. Isto €, a exclusao
corresponde entao a um processo que pode tocar de forma temporaria
ou duravel varios tipos de populagao: os jovens analfabetos e os abando-
nam precocemente o ensino, os deficientes, os desempregados de longa
duracao, os imigrantes, as minorias étnicas, as pessoas que vivenciam
processos de rutura conjugal, os idosos, os reformados, etc. (Paugam,
1996a). O sucesso desta nogao esta assim ligado a tomada de consciéncia
coletiva da ameaca que pesa sobre as tas franjas da populacéo, cada vez
mais desprotegidas.

A violéncia doméstica tem vindo também a abranger cada vez mais
situacoes e comportamentos que outrora nao eram considerados violentos
(Lourenco & Lisboa, 1992a), marcando assim a passagem de uma sociedade
selvagem e sanguinaria a uma sociedade onde os atentados a integridade
do corpo se tornam mais insuportaveis.

Atualmente o conceito de violéncia doméstica integra desde a agres-
sao fisica, emocional, psicolégica, simbolica, sexual (Coimbra, Faria &
Montano, 1990) até a violéncia situada numa perspetiva macrossocial e
que é experimentada pelas dificuldades de acesso a saude, ao emprego,
a educacao e a cultura (Dias, 2004). Estas dificuldades ndo deixam de ser
formas de exclusao social pois muitas vezes traduzem-se em privacoes
concretas.

A violéncia domeéstica é um fenémeno tao antigo como a pobreza,
contudo, é recente o seu reconhecimento como problema social. Ambos
constituem fené6menos sociais que podem ser procurados nos principios
de funcionamento das sociedades modernas (Dias, 2004).

Em todos os fendmenos existe uma certa “opacidade” do objeto.
Existem formas de exclusao social, de pobreza e de violéncia doméstica
que nao se veem, mas que se sentem, outras que se vém mas que ninguém
fala e outras completamente invisiveis (Dias 2004).
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“A partir do momento em que a variavel sexo é conceptualizada en-
quanto categoria social, o objeto de analise ja ndo sao as diferencas entre
homens e mulheres” (Amancio, 1994, pp. 28-29) mas o pensamento social
sobre a diferenciacao entre o masculino e o feminino. O que se reveste de
particular relevancia na analise de violéncia doméstica, uma vez que, mais
do que explicar as diferencas ao nivel das percecoes e praticas de violéncia
em funcao de “personalidades” ou “expectativas” masculinas e femininas
distintas, é fundamental considerar o referido pensamento social enquanto
ideologia coletiva constantemente atualizada e operacionalizada nas
relacbes intra — géneros.

Nao obstante esta adverténcia, é importante referir que foram prin-
cipalmente as perspetivas feministas que se centraram nas diferencas
de género da familia. Estas passaram a ser encaradas nao s6 como um
caso particular de divisdao do trabalho doméstico, mas também como uma
divisao fundamental na familia. As sociedades atuais estdao estruturadas
com base no género, sendo por essa razao o homem a exercer poder sobre
a mulher. Como classe dominante, aquele tem acesso diferencial a recursos
matérias e simbodlicos importantes, enquanto a mulher possui um estatuto
social secundario e desvalorizado. Apesar de admitirem a importéancia das
diferencas étnicas e de classe, as perspetivas feministas consideram que os
homens usam potencialmente a violéncia como um meio de subordinacéao
da mulher, ou seja, como um meio de controlo social (Amancio, 1994).

A violéncia do homem é avaliada e interpretada de maneira diferente
da violéncia da mulher (Anderson & Umberson, 2001). O género é um com-
promisso ou acordo social que se baseia nas definicoes e interpretacoes dos
outros (West & Zimmerman, 1987). Os tedricos interaccionistas defendem
que as audiéncias esperam diferentes performances dos homens e das
mulheres e que o mesmo comportamento sera diferentemente avaliado
dependendo do género de quem o pratique e do contexto interativo (idem).
Porque a violéncia na cultura popular é definida como “masculina”, as
audiéncias esperam, legitimam e reforcam a violéncia como sendo um
comportamento normal do homem (Messerschmidt, 1997)

A violéncia doméstica é reconhecida como um problema social re-
centemente. Foi na década de 60 que se afirmou publicamente que os
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maus tratos a criancas eram um problema social. E somente mais tarde, na
década de 80, que se da o reconhecimento publico da violéncia contra as
mulheres. De facto, as “mulheres situam-se também no grupo das pessoas
historicamente mais agredidas no seio da familia. Estas agressoes tém sido
impunemente praticadas pelo homem e datam de ha muito. Desde a Roma
Antiga que “o marido podia castigar, divorciar-se ou matar a mulher por
motivos de adultério, embriaguez ou por frequentar jogos publicos” (Dias,
2004).

Desde entado foram realizados varios estudos sobre estas problemati-
cas, no entanto, em Portugal a investigacao nesta area é recente.

E importante conhecer a extensao e a intensidade da violéncia do-
méstica. Para estudarmos este fen6meno precisamos de conhecer nao s6
os numeros de vitimas, agressores e situacoes de violéncia, mas também
os tipos de violéncia mais frequentes, as suas causas e consequéncias,
o quadro legal em que se enquadram, o tipo de intervencao que é feito,
bem como os direitos e opgdes das vitimas e dos agressores (Machado &
Gongalves, 2003).

Normalmente os nameros conhecidos deste problema social advém
dessas institui¢cdes. Contudo, existem muitos casos que nao sao apoiados
por nenhuma instituicao, logo os nimeros e as estatisticas, neste caso nao
poderao espelhar a realidade. Algumas vitimas ndao conhecem ou nao tém
acesso a esses servicos (por dificuldades de transporte, pelo isolamento
geografico ou relacional imposto pelo/a agressor/a, ou, conhecendo nao
recorrem a eles por vergonha em reconhecerem que sao vitimas ou por
medo de represalias (CIDM, 2005; Dias, 2004; Machado & Gongalves, 2003).

Em Portugal s6 no inicio da década de 80 é que reconheceu a violéncia
domeéstica como problema social. Sendo que sé a partir dessa data este
fenémeno foi alvo de atencao por parte dos profissionais de satde, judicias
e dos técnicos sociais (CIDM, 2005).

Foram principalmente trés fatores que contribuiram para a visibilidade
da violéncia doméstica em Portugal (CIDM, 2005):

— Os movimentos feministas — que denunciaram os crimes de vio-
léncia doméstica, os crimes que sofriam muitas mulheres silen-
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ciosamente em suas casas. Organizaram conferéncias mundiais
sobre as questoes de género e abordaram este tema;

— Asmudancas legislativas — os maus — tratos passaram a ser consi-
deradas primeiro como crime semipublico;

— A mudanca gradual da percecao do que é ou nao um compor-
tamento violento — (existem formas de violéncia mais toleradas
socialmente do que outras).

Nos ultimos anos aumentaram o numero de denuncias de casos de
violéncia doméstica em Portugal, contudo, isto nao quer dizer que a vio-
léncia doméstica tenha aumentado o que aumentou foi o conhecimento
desses casos.

Em termos globais, a violéncia contra a mulher na intimidade tem sido
conceptualizada como uma violacao séria dos direitos humanos (Nacoes
Unidas, 2003, citado por Sev’er, Dawson & Johnson, 2004).

Alguns estudos nacionais dao conta de uma forte consciéncia social
da sua elevada prevaléncia. Por exemplo, Lourenco e Lisboa (1992a)
constataram que “o pai que bate no filho” e o “marido que bate na mulher”
figuravam entre as quatro situacoes de violéncia percecionadas como
as mais frequentes. Um outro inquérito realizado pelos mesmos autores
(1992a) dava conta que 61% de 205 criancas de escolas primarias oficiais
afirmavam ter visto o pai bater na mae.

A sociedade parece, gradualmente, despertar para esta realidade.
Esse reconhecimento publico da violéncia contra a mulher como um grave
problema social é talvez consequéncia de uma pluralidade de fatores
entre outros da maior transparéncia das relacoes familiares, da propria
redefinicdao do papel das mulheres na familia e a maior possibilidade
de exercicio dos seus direitos individuais, dos testemunhos publicos de
algumas vitimas. (CIDM, 2005)

O poder politico tem também dado algum destaque ao assunto: en-
quanto membro da Unido Europeia, Portugal declarou o ano de 1999 como
o Ano de “Tolerancia Zero” face a violéncia contra as mulheres e definiu,
no ano 2000, o dia 25 de novembro o Dia Internacional de Eliminacao da
Violéncia contra a Mulher. (CIDM, 2005)
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O poder judicial tem igualmente demonstrado o seu interesse em
ensaiar novas formas de resposta. Estas transformacdes tém procurado
contribuir para a “desprivatizacdo” da violéncia contra o conjuge, para
uma progressiva criminalizagao social da conduta maltratante e, ainda,
para a diminuicao da pressao sobre a vitima (Matos, 2000). Reflexo disso
serad a maior participacao criminal do fenémeno ao longo dos ultimos anos
no nosso pais: entre 1999 e 2003, o crime de maus-tratos, sobrecarga de
menores, incapazes ou do conjuge registados pelas entidades policiais
aumentou exponencialmente (de 3417 para 10254) (CIDM, 2005).

Os mass media, através das noticias, dos debates e de féruns de dis-
cussao, representam provavelmente um dos mecanismos que mais con-
tribui para o entendimento e a representacao que o senso comum faz dos
fenomenos sociais (Gamson, 1992, Leller, 1995, citados por Berns, 2001).
As noticias nao tém efeitos neutros: por um lado, moldam o nosso enten-
dimento dos fenémenos (e.g., contribuindo por vezes para gerar consensos
populares) e, por outro, refletem os valores predominantes na sociedade.
Meyers (1997) explica, por exemplo, que as noticias sobre o crime sao
definidas culturalmente. Em particular, no que se refere a violéncia na
intimidade, o interesse mediatico surgiu de forma gradual. Todavia, nem
sempre com os melhores “produtos”. A comunicacgao social retrata o que
entende como mais “noticiavel”’: muitas vezes, os mass media centralizam
a sua atengao, nao nos casos tipicos de violéncia na intimidade, mas nos
casos extremos. Documenta, por exemplo, que os homicidios conjugais
sao retratados nas noticias como “aberracdes”, resultado da patologia
individual e ndo como uma consequéncia de uma opressao sistematica
sobre a mulher. Esse tipo de trabalhos retrata a violéncia na intimidade
como algo excecional, que ocorre em circunstancias especiais. A autora
alerta para o facto desse critério jornalistico nem sempre favorecer a
construcao deste como um fenémeno social. Apesar dessa controvérsia,
em nosso entender os mass media tém tido algum mérito em tornar publi-
cos os dramas privados. Em Portugal os média tém assumido nos altimos
tempos um papel determinante na consciencializacao para o problema e
na sua maior visibilidade, tendo-se multiplicado os espacos de elucidagao
e reflexao acerca do problema (e.g., debates). Estes instrumentos viabilizam
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a atuacao face ao fenémeno, ajudando a definir o que € aceitavel ou ilegiti-
mo. Os media tém ainda o poder de ajudar a construir a natureza criminal e
grave este fenomeno, sublinhando sempre a responsabilidade do agressor,
podendo levar a uma maior participagao e a uma menor tolerancia social.
Nesse sentido, desafiar mitos e estereotipos associados aos maus-tratos a
mulher pode representar outro contributo significativo dos média (Meyers,
1997). Quanto a ciéncia, a emergéncia deste objeto de estudo no nosso pais
notou-se sobretudo a partir do inicio da década de noventa, altura em que
surgem as primeiras publicacdes sobre o tema.

Método

O estudo observado procurou identificar o nivel de conhecimento que
os Municipes do Concelho de Ourém tém face a realidade da problematica
da violéncia doméstica. Mais concretamente pretendeu-se avaliar a perce-
cao dos Municipes sobre a existéncia da problematica no concelho e retirar
as conclusdes mais salientes que permitissem traduzir um contributo para
a prevencao e intervencao.

Na investigacdo foram reunidas numa folha todas as Freguesias do
Concelho de Ourém selecionaram-se 10 pessoas de cada freguesia, perfa-
zendo um total de 180 Municipes. Optou-se pela amostra possivel, devido
a dificuldade de obter respondentes, e que fosse representativa de todas
as freguesias.

O concelho de Ourém foi selecionado para este estudo por ser um
concelho onde o nimero de registo de situagées de violéncia doméstica
tem aumentado, levando o Municipio a criar um Nucleo de Apoio a Vitima
em fevereiro do corrente ano.

O instrumento utilizado neste estudo foi uma versao adaptada de
um instrumento previamente construido para a afericao das atitudes e
comportamentos face a violéncia conjugal: o ECVC (Escala de Crencas
sobre a Violéncia Conjugal — Matos (2000), Machado, & Gongalves, 2003).

A opcao por este instrumento fundamentou-se, essencialmente, em
trés fatores.
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Primeiro, o facto de constituirem, a data de inicio do estudo, dos
poucos instrumentos construidos especificamente para a populacao por-
tuguesa, ja validados e amplamente estudados. Segundo, o facto de ja
ter sido realizado um estudo prévio com estes instrumentos aplicados
a populacgdo juvenil, que apresentava dados promissores (Machado et
Gongalves., 2003). Terceiro, o facto de a aplicacao destes instrumentos na
populagao juvenil permitir tracar comparagoes com os dados entretanto
ja recolhidos na populacao adulta envolvida em relacdes de tipo conjugal
(Machado & Gongalves 2003).

Os municipes foram abordados em diversos contextos (mesa do café,
na sua propria casa, nas associacgoes recreativas locais, no seu local de
trabalho), e foi-lhe apresentado de forma explicita e clara os objetivos do
estudo e do sigilo absoluto que seria sempre mantido. Apenas quando a ati-
tude era voluntaria, o que foi, como referimos, muito dificil., era entregue
entdo o questionario. Depois da explicacgao clara e objetiva do modo como
o inquérito tinha de ser preenchido, o/municipe era deixado a vontade e
num horario previamente acordado o questionario foi levantado.

Resultados

Através de uma analise sistematizada das respostas relevam-se os
seguintes resultados:

e Violéncia doméstica no Concelho de Ourém - evidéncia de um
desconhecimento em relacao a realidade. De acordo com os re-
sultados obtidos, 66% dos inquiridos estdao convictos de que no
Concelho de Ourém o ntimero de casos de violéncia doméstica é
muito reduzido. Contudo, esta crencga prevalece nos inquiridos do
sexo masculino que se encontram na faixa etaria entre os 40 e os
65 anos.

e Violéncia doméstica e exclusao social - 63% dos inquiridos acre-
dita que a violéncia doméstica afeta apenas as familias de baixo
nivel educacional e econémico. Esta teoria predomina nos inqui-
ridos que tém apenas o 4° ano de escolaridade.
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* Violéncia doméstica - Quando se pergunta as inquiridos se con-
cordam com o facto de o mais importante ser a uniao da familia,
mesmo quando ha episédios de violéncia, 56% responde de forma
positiva. Destes, 38% tém filhos e 18% nao tém.

®* 50% dos inquiridos a afirmar que a preocupacao com a situacao
de homens ou mulheres maltratadas serve apenas para separar
as familias. Esta crenca prevalece nos inquiridos com menores
habilitacoes académicas.

¢ Na questao “Se o meu/minha parceiro/a me insulta, tenho razoes
para o/a agredir.” 36% dos inquiridos respondeu de forma positiva,
principalmente no caso dos solteiros, casados e divorciados.

e Houve um total de 43% dos inquiridos (na sua maioria solteiros,
casados, divorciados e viivos) concordam com o facto de dar uma
bofetada ao parceiro/a quando se esta irritado/ é normal, ou seja,
aceitavel.

e Igualdade de género - Uma esmagadora maioria de 89% dos in-
quiridos respondeu de forma positiva a questao “E mais aceitavel
um homem bater na mulher do que o contrario”. Destes 89%, 58%
sao do sexo masculino. Estes dados sao bastante representativos
da desigualdade de género que ainda existe nos dias de hoje. A
evidenciar este facto estdo as respostas positivas que sao mais
incidentes nos inquiridos casados, na faixa etaria dos 56/60 anos
e com o 42 ano de escolaridade.

Discussao

Os resultados obtidos mostram-nos que ainda ha muitas mentalidades
a trabalhar e a mudar entre os municipes do Concelho de Ourém, no que
respeita a sua percecao relativa a violéncia domeéstica.

Logo no primeiro ponto dos resultados percebemos que a percecao
dos municipes em relagdo a incidéncia do fenémeno no seu concelho, é
contraria a realidade. Ou seja, 66% dos municipes, na sua maioria homens,
tem uma ideia que contraria os dados registados pela CPCJ de Ourém.
No entanto, acreditamos que os valores apontados pela CPC] nao corres-
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pondem a realidade, pois existem muitos casos que nao sao apoiados por
nenhuma instituicao, logo os numeros e as estatisticas, neste caso nao
poderao espelhar a realidade. Algumas vitimas nao conhecem ou nao tém
acesso a esses servicos (por dificuldades de transporte, pelo isolamento
geografico ou relacional imposto pelo/a agressor/a, ou, conhecendo nao
recorrem a eles por vergonha em reconhecerem que sao vitimas ou por
medo de represalias (Dias, 2004; CIDM, 2005; Machado & Gongalves, 2003).

O segundo ponto dos resultados mostra-nos que 63% dos inquiridos
(na sua maioria apenas com o 4° ano de escolaridade), tem a conviccao
de que a violéncia doméstica afeta apenas as familias de baixo nivel edu-
cacional e econémico. No entanto, a instabilidade familiar ndo constitui
sempre uma fonte de fragilidade e de excluséo social assim como nao gera
necessariamente violéncia doméstica. Porém, nestas familias, € maior a
sua vulnerabilidade quer a situagdes de rutura e de violéncia, quer nos
fatores subjacentes aos processos de exclusao social. A analise destes
fenémenos passa por uma compreensao dos processos de fragilizacao das
familias e das suas estratégias de inclusao/exclusao. Passa, também, pelo
conhecimento da importancia de uma precaria insercdo no mercado de
emprego. S6 assim, é possivel a compreensao dos processos de rutura, de
desfiliacao e de desqualificacdo social nas suas componentes privada e
publica (Martine 1996). Tudo isto significa a necessidade de implementacao
de servicos e de programas de prevencao da exclusao social e da violéncia
doméstica.

Assim sendo, a violéncia doméstica e a exclusao social constituem
fenémenos complexos e multifacetados nédo se esgotando o seu estudo na
identificacao de algumas variaveis mais provaveis para a sua ocorréncia.
Embora sejam fenémenos cuja visibilidade é maior entre os individuos e as
familias com fracos recursos econémicos e culturais, a violéncia doméstica
e a exclusao social sao fené6menos extensivos a todas as classes sociais
(Fernandes, 1991). Assim sendo, torna-se urgente mudar esta concecao de
violéncia doméstica associada apenas a familias de baixo estatuto na men-
talidade dos municipes de Ourém. A provavel explicacao para este facto
sera o conjunto de mitos e pré-nogdes presentes no imaginario coletivo
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em relacdo a violéncia doméstica (Kantor & Straus, 1987, Russel & Hulson,
1992; Sith & Farley, 1993, citados por Kane, Staiger & Ricciardelli, 2000).

No terceiro ponto dos resultados foi analisada a ideia que os municipes
tém em relacdo a permanéncia da familia unida para proteger as criangas.
Os resultados obtidos confirmam-nos a falta de formacéao e informacao so-
bre as consequéncias que a presenca de episodios de violéncia representa
na vida de uma crianca. Foram os municipes que tém filhos que responde-
ram de forma positiva com maior incidéncia a esta questao. Mais uma vez
prevalecem os mitos e as pré —nogoes em relacdo ao conceito de familia.

Por fim, no quarto ponto dos resultados analisou-se a desigualdade de
género que se apresenta entre os municipes. As respostas obtidas indicam-
-nos que, principalmente quem tem habilitacdes literarias mais baixas,
vive ainda com a concecao de familia tradicional. Isto é, na sociedade tra-
dicional, a prevaléncia do sistema patriarcal concedia ao chefe de familia
o direito e o poder absoluto sobre as mulheres e os filhos, garantindo-se
deste modo, a estabilidade doméstica (Paugam, 1991). Ou seja, desde a
Antiguidade que se faz sentir a desigualdade entre os sexos, a ordem
e a razdo sao associadas ao homem e a desordem e a irracionalidade a
mulher (Nogueira, 2001). Deste modo, a perspetiva estruturalista propoe
que os homens e as mulheres experimentem a violéncia de maneira di-
ferente porque estao situados dentro de uma sociedade organizada pela
desigualdade de género. Estas desigualdades, sdo reflexo da historicidade
das mulheres (falta de protagonismo e inferior valor social) e dos mitos
sobre a feminilidade (traduzidos em ditados populares, na legislacao que
determina direitos e deveres diferentes para homens e mulheres).

Estes resultados vao de encontro aos resultados obtidos no estudo
«Os custos sociais e econémicos da violéncia contra as mulheres» (Lisboa,
Carmo, Vicente & N6voa, 2003), pois neste estudo foram identificadas as
desigualdades patentes entre o género masculino e feminino, apesar de no
presente estudo nao terem sido estudadas as opinides de vitimas, € notéria
a presenca de mentalidades nas quais 0 homem assume um papel de lider
e detentor de poder em relagao a mulher, o que automaticamente produz
custos sociais e econémicos para a propria mulher.
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Tendo em conta as linhas conclusivas deste estudo, sera muito impor-
tante um trabalho de carater preventivo, atendendo aos resultados obtidos
neste estudo que pretendia avaliar a percecao dos municipes em relacao
a esta problematica.

Conclusoes

A violéncia doméstica é um problema social que afeta homens e mu-
lheres, ndo conhecendo barreiras geograficas, nem econémicas, causando
efeitos devastadores a nivel pessoal e familiar, que posteriormente se
repercutirao a nivel profissional, econémico, social e cultural.

A violéncia doméstica nao é apenas um problema pessoal ou familiar,
na medida em que nao afeta s6 as vitimas e os agressores (a nivel da satde
fisica e psiquica), que estao ativamente envolvidos no problema, mas
também a sociedade no seu todo.

O contexto cultural em que as pessoas estao inseridas influencia
a violéncia doméstica pois o que é considerado normal ou anormal, o
que é incutido e reproduzido culturalmente numa determinada cultura,
influencia a percecao que as pessoas tém sobre todas as coisas, inclusive
comportamentos, normas e valores. Existe ainda uma fronteira entre o
que é socialmente considerado ou ndo como violéncia. A cultura patriarcal
esta ainda muito enraizada e é socialmente aceite que os maridos possam
repreender as esposas e vice-versa, sem que se perceba muito bem onde
termina a repreensao e comeca a violéncia. O que é cultural e socialmente
reprovavel sdao todos aqueles casos de violéncia doméstica muito graves.
Os insultos e as bofetadas ainda nado sao culturalmente condenaveis.

Obter igualdade de sexos é um dos principios fundamentais do direito
comunitario. O género é a construcao social do masculino e do feminino.
Esta construcao ocorre tanto a nivel individual como a nivel social, uma
vez que cada pessoa molda os papéis e normas atribuidas consoante o sexo,
agindo em conformidade com as expectativas.

Esta é uma questao que resulta de um processo de inferioridade e de
padronizacao do sexo feminino em relacao ao sexo oposto, uma vez que o
papel da mulher na sociedade sempre foi marcado como sendo o sexo mais
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fraco. A analise efetuada vem ao encontro a todos estes factos, tornando
inquestionavel a necessidade urgente de fazer um trabalho de prevencao,
informacao e formacao. Ou seja, € importante estimular os servicos ja
existentes no Concelho de Ourém a complementarem as suas respostas e
formas de prevencao, articulando entre si as diferentes intervengoes, sem
que se sobreponham as respostas, nem se desperdicem recursos, mas acima
de tudo, para que se combata a violéncia doméstica em todas as frentes.

Outra forma seria a de prever legislativamente incentivos ao uso de
medidas de coacgao e de penas alternativas, nomeadamente a possibilidade
de o tribunal poder impor o tratamento do agressor, seja através de consul-
tas da especialidade (tratamento dos comportamentos violentos, terapia
familiar, entre outras), seja através da obrigacdo do tratamento de alcool
ou qualquer outra dependéncia.

Os planos nacionais de combate a violéncia doméstica ao incluirem
medidas e acoes de ambito local estariam a promover um combate mais
rapido e eficaz a violéncia doméstica. Seria necessario contemplar a
intervencao das redes locais ja instituidas, com o intuito de alcancar a
possibilidade de uma intervencao preventiva. Ou seja, implementar a
criacdo de planos locais de prevencao da violéncia doméstica, adequados a
realidade de cada territério e as necessidades especificas da sua populagao.
Esta medida tem por base a prevencao primaria através da introducao nos
contetidos escolares de estratégias de educacao para a nao — violéncia e de
campanhas de sensibilizacao. Estes planos deveriam contemplar também a
protecao das vitimas, através da criacao de equipas locais de emergéncia/
intervencao, casas abrigo e de acolhimento temporario. E, por altimo, a
preocupacao em promover a reintegracao social tanto da vitima como
do/a agressor/a e, em especial, da prevencao da revitimizacao, que sé sera
possivel através da intervencao familiar continua e em rede.

Assim a intervencao especializada, onde a psicologia tem um papel
importante, pode assumir varios papéis no desenvolvimento, suporte, e
monitorizagdo no processo relacional com as familias onde ha violéncia
domeéstica. Epstein (1992) argumenta que a formacgao do psicélogo, que
deve incluir conhecimentos nas areas do desenvolvimento humano, me-
didas preventivas, bem como processos de diagnostico, avaliacao e de
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intervencao, pode fazer do psic6logo um profissional capacitado a assumir
um papel de lideranca no processo de desenvolvimento das parcerias
familia/instituicoes.

A acgao devera incidir na investigacao da percecao das pessoas sobre
o processo de violéncia; na identificacdo das dificuldades vivenciadas e
dos obstaculos existentes. A partir dos dados recolhidos nas investigagoes
criar um plano de acao para dar resposta aos problemas e dificuldades
diagnosticados.

Em todo o contexto é imperativo o respeito pelo outro, neste caso o
outro sao os municipes cada um na sua liberdade, dignidade, integridade
fisica e psicologica, preservacao da intimidade, autonomia e bem-estar
bem como ter presente a consciéncia e aceitacdo das diferencas indivi-
duais, culturais e de opinides ou atitudes.

Um dos objetivos desta proposta de plano de trabalho passa pela
avaliacao e intervencao na modificacdo de comportamentos que estejam
a interferir no bem-estar da pessoa e/ou de quem a rodeia. Se uma pessoa
esta em sofrimento devido a uma problematica ou acontecimento de
vida, a terapia podera ajuda-la a reencontrar o equilibrio emocional e a
desenvolver um processo de aprendizagem interna. Neste &mbito o suporte
devera basear-se em alguns pontos fundamentais que possam garantir
uma verdadeira relacdo de ajuda para com o municipe: a privacidade e
confidencialidade pois tem de garantir o sigilo profissional e a preservacao
da vida privada dos municipes; A responsabilidade profissional e social
pode influenciar a vida de uma pessoa que pode estar vulneravel e em
sofrimento. Mudar é preciso mas na base do respeito a diferenca.
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